O Futuro da Segurança

A eclosão da violência na maior cidade do Brasil deflagrou uma série de interessantes reflexões sobre causas, efeitos, culpas, responsabilidades, conivências e sobre o mais importante: o que fazer em matéria de segurança pública?!

Sob o enfoque político, quero destacar dois aspectos.

O primeiro refere-se à questão social. É evidente que a desigualdade estimula revoltas. A exclusão social é poderoso fermento para erodir valores éticos. Entre outras razões, basta mencionar que os valores morais da sociedade dita moderna têm foco no “ter” mais do que no “ser”.

A desconstrução da moral passa pela “destruição não criativa” da ética. Isto é, os valores vigentes há 30 anos estão sendo substituídos por...nada! E o “nada” vai sendo preenchido pelo consumismo e seus agregados: esperteza, falta de espírito público, corrupção disseminada. 

“O Brasil está desintegrado e perdeu seus valores cívicos....Nós temos uma burguesia muito má, uma minoria branca muito perversa!”. Essa frase não é de um Evo Morales brasileiro; é do governador de São Paulo, Cláudio Lembo, do PFL! É o que informa a Folha de SP, de 18/05!

Este é o primeiro e grande desafio nacional: reduzir desigualdades e construir oportunidades e valores sobre uma educação competente! 

O segundo aspecto a ressaltar é: que fazer, em termos de políticas públicas, para a Segurança?

Os “inimigos” mais importantes da segurança do nosso Povo integram o chamado crime organizado, derivado do tráfico de drogas e outros ilícitos que ensejam a formação de redes.

O crime organizado, uma espécie de “Al Qaeda” tupiniquim, já deu mostras de que possui capacidade de comunicação e de mobilização.

A linha mestra da política de segurança deve conter três elementos:

1.- Profissionalismo. Estabelecer gestão fundada no mérito, valorizando salarialmente o profissional. Integrar esforços. Eliminar a interferência partidária nos atos de administração. Nomear políticos – titulares ou suplentes de mandatos políticos – é o caminho errado;

2.- Fortalecer o emprego de tecnologias (exemplo: quantas câmaras eletrônicas foram implantadas  no nosso Estado nos últimos anos?) e a inteligência das instituições policiais, de administração penitenciária, judiciais e do ministério público;

3.- Prestigiar e fortalecer a participação da comunidade, especialmente através de programas preventivos (PROERD, por exemplo) e conselhos comunitários de segurança.

No mais, vamos rezar para que as lições do pânico nos iluminem!
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